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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI nº 135/2001

 Opina favoravelmente à concessão de autorização

                                                                 
 de  funcionamento  ao  Instituto  Dom   Barreto ,

                                                                  
 instituição escolar da rede privada, situada à rua

                                                              
 Gabriel    Ferreira,   691,    nesta   Capital,     cuja

                                                                
 mantenedora é  o Instituto Dom Barreto.

I - INFORMAÇÕES GERAIS


O processo em análise tem por objeto solicitação de autorização de funcionamento nos termos da Resolução  nº CEE 001/2000, do Instituto Dom Barreto que oferece educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

O processo protocolado neste CEE sob o número 853/2000, em 28.08.2000, contém estatuto da mantenedora, contrato de locação de imóvel, propostas de regimento e projeto pedagógico, além de outros documentos citados na seqüência . Integrado por mais de 6600 folhas, permite acompanhar a trajetória institucional da escola a partir de sua primeira autorização em 1974, até os dias atuais.

Apesar da superabundância de informações, o processo se ressente da falta de alguns dados que, embora não essenciais para o que se pretende, permitiriam visualizar a evolução das matrículas, a distribuição dos professores por disciplina e sua adequação, além de verificar índices de fenômenos, como aprovação/reprovação, evasão e repetência.

II - RELATÓRIO

O Instituto Dom Barreto é uma entidade de direito civil, sem fins lucrativos, filantrópica e confessional que , autorizada pelos Pareceres 35/84, 233/89 e 75/94, deste CEE, oferece educação básica, nos níveis de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

Seu orçamento para o ano em curso, oriundo de mensalidades escolares, é de R$ 3.773.240,00 (três milhões, setecentos e setenta e três mil e duzentos e quarenta reais).

O estabelecimento funciona em imóvel alugado, o qual tem 8.063 metros quadrados de área construída, distribuída em andar térreo, 1º e 2º pavimentos.

Dispõe de laboratórios de Física e Bioquímica, e dos equipamentos e materiais indispensáveis ao seu bom funcionamento, pois o inventário pertinente relaciona milhares de itens.

Conta com biblioteca geral, cujo acervo vem relacionado em 2560 folhas do processo e secção sobre o Piauí, organizada por assuntos como Governo, Política, História Literatura, Folclore, Cultura, além de outros.

Há uma secção de jornais e revistas, que elenca 375 publicações, contando o estabelecimento com assinatura regular de mais de uma centena delas.

Segundo inventário, dispõe ainda de videoteca com milhares de peças.
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A relação dos integrantes do quadro docente e técnico-administrativo, acompanhada do respectivo curriculum vitae devidamente comprovado, ocupa diversos volumes, o que induz a pensar que não se refere apenas à situação atual, mas também às passadas. Partindo deste entendimento de que nem todas as pessoas relacionadas integram os quadros atuais, analisei 117 currículos mais recentes, sendo 42 do corpo técnico-administrativo, 27 de professores da educação infantil e 48 professores do ensino fundamental e do ensino médio.

Quanto ao nível de escolaridade, os integrantes do corpo técnico apresentam elevado índice de portadores de diploma de nível superior, alguns deles ocupando funções subalternas.

Os ocupantes das funções de direção, supervisão, orientação educacional e psicólogo possuem formação adequada.

O corpo docente da educação infantil é integrado por 5 professores com formação de nível médio, 6 cursando licenciatura e 16 portadores de diploma de licenciatura plena.

No item habilitação, os professores do ensino fundamental e do ensino médio apresentam o seguinte perfil: 1 tem apenas nível médio, 6 cursam a universidade, 3 são engenheiros, 2 são médios e 36 possuem licenciatura plena. Aproximadamente 52% dos licenciados têm pós-graduação, sendo 6 no grau de mestre.

Há informações de que os universitários exercem função de monitores.

O regimento interno e o projeto pedagógico se articulam e integram tão perfeitamente, que a proposta pedagógica seria dispensável, não fosse a formalidade de atender  à exigência das normas que disciplinam a instrução do processo.

O regimento interno é um documento amplo,claro e definidor. Não contente com a fixação da estrutura organizacional básica da instituição, o regimento proclama e assume princípios que definem sua concepção de homem no mundo e, coerentemente com estes princípios, fixa os objetivos da ação pedagógica, os quais também refletem as interações desejadas do aluno/cidadão/mundo.

A partir do marco conceitual estabelecido, o regimento monta uma complexa estrutura dinâmica que, através de atribuição de responsabilidades e distribuição de encargos, visa à operacionalização, implementação, acompanhamento, avaliação e controle da ação pedagógica projetada.

Diferentes associações envolvendo alunos, ex-alunos, pais e amigos, facilitam o diálogo da instituição com a sociedade.

Regimento interno e proposta pedagógica cumpriram diligência para que fossem feitas pequenas correções. Apesar disto, o artigo 117 do regimento desatende à legislação (art. 24, VI, da Lei 9394/96 e Parecer 7/97, do CNE), pois exige assiduidade de 75% da carga para aprovação em cada disciplina, quando a lei estabelece o requisito de 75% de assiduidade apenas para a aprovação no conjunto das disciplinas do período em referência. A aprovação em cada disciplina depende apenas da verificação do rendimento.
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II - CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

O processo está devidamente instruído , nos termos da Resolução nº CEE 001/2000.

A análise das peças instrutivas do processo leva-me à conclusão de que o Instituto Dom Barreto atende às exigências da acima citada Resolução.

Entretanto alguns comentários ainda se fazem necessários.

No quadro docente do ensino fundamental e do ensino médio há 5 profissionais portadores de diploma de curso superior sem a devida habilitação para o exercício do magistério.

Entre os integrantes dos professores da educação infantil existem 5 que possuem apenas formação de nível médio. Esta situação é hoje admitida (tolerada),mas tem prazo para terminar.

Recomenda-se, pois, à direção do Dom Barreto que envide esforços no sentido de mudar estas situações com a brevidade possível.

O regimento interno, tecnicamente bem elaborado, correto em tudo mais, deve rever seu artigo 117, para adequá-lo ao que dispõe o art, 24, VI, da Lei 9394/96.

Aspecto positivo a ser ressaltado é o percentual de docentes com pós-graduação. Que a educação continuada receba sempre incentivos da Direção do Instituto.

Em, face do exposto e com as recomendações acima registradas, opino favoravelmente    à autorização de funcionamento do Instituto Dom Barreto, para oferecer educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

 É o parecer.

                Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação, em Teresina, 23  de  Maio de 2001.



                      Cons. Mariano da Silva Neto- Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Consª.  IVELINE DE MELO PRADO

                                           Presidente de CEE/PI
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